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IDENTIDADE, ÉTICA E LINGUAGEM: UMA ANÁLISE PRAGMÁTICA
DAS PRÁTICAS DISCURSIVAS NA IMPRENSA1
Sandra Helena Dias de MELO
RESUMO: Este trabalho objetivou discutir a tese de linguagem informativa defendi-
da pela imprensa, usada como subterfúgio para ocultar interesses difundidos nas prá-
ticas discursivas hegemônicas do jornalismo. Na defesa da sua imparcialidade sobre
o relato dos fatos jornalísticos, a imprensa cria o produto da linguagem puramente
informacional.  Pressupondo que o ato ilocucionário é irredutível, uma vez que a
língua é sempre performativa, foram analisados três manuais de redação e estilo
jornalísticos pertencentes aos jornais Folha de S. Paulo/SP (2001); O Estado de S.
Paulo/SP (1997) e O Povo/CE (2003), para investigar o jogo de representação da
imprensa.  Concluiu-se que, ao se descrever como detentora de uma língua informati-
va para a efetivação da sua principal função: informar, a imprensa constrói uma
estetização da ética por uma política de representação, identificando-se como isenta
de crimes verbais.
Palavras-chave: linguagem informativa; linguagem performativa; identidade; ética.
ABSTRACT: This paper discusses the claim that the language of the press is simply
informative and exposes such a claim as a subterfuge intended  to conceal the hegemonic
discursive practices of  the press. In trying to present itself as an impartial news source,
the press creates the illusion that its language is purely informative. Operating on the
assumption that the illocutionary act is inescapable – since language is always
performative – I set out to analyze the style and composition handbooks of three
newspapers, namely Folha de S. Paulo/SP (2001), O Estado de São Paulo/SP  (1997)
and O Povo/CE (2003), in order to investigate the representational game of the press.
I concluded that in the course of portraying itself as the owner of an informative
language style which is conducive to the attainment of its key role of informing, the
press promotes an aesthetization of ethics through a policy of representation, while
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seeking to preserve its identity as a vehicle that is  uninvolved with any verbal
wrongdoing.
Key-words: performative language; informative language; identity; ethics
1. INTRODUÇÃO
Para contar uma história ou relatar um fato, é necessário submeter a ação de falar
às relações discursivas e sociais que são estabelecidas na produção dos textos.  Essa
interpretação tem regido a oposição de duas grandes categorias jornalísticas: a notici-
osa e a opinativa. Na primeira, os textos contam os fatos, na segunda, servem para que
esses sejam julgados.  O contraste estabelecido entre as duas categorias visa não ape-
nas à organização dos conjuntos de textos encontrados nos jornais, mas também à
reivindicação de uma certa identidade para a imprensa. Ao reconhecer como modelo-
padrão do jornalismo a neutralidade dos textos da categoria noticiosa, a imprensa di-
vulga sua imparcialidade.
Atualmente, há uma identificação quase que imediata da imprensa com a infor-
mação: o modelo selecionado para representar o jornalismo moderno – o modelo mais
imparcial e objetivo para relatar os fatos jornalísticos.  Assiste-se à publicização desse
padrão jornalístico a partir de várias instâncias (rádio, televisão, manuais de redação e
estilo jornalísticos, livros técnicos, cursos de jornalismo etc.), que reivindicam um pa-
drão de qualidade para as informações.
2. A INFORMAÇÃO E A IMPRENSA
A eleição do objeto principal da imprensa, a informação, o texto informativo,
reduz a potencialidade do trabalho jornalístico, que não se resume simplesmente à
padronização cada vez mais especializada dos conjuntos de textos e de profissionais da
informação, mas, sobretudo, engloba o uso e o discurso que se faz da linguagem e das
pessoas envolvidas no processo de redação e estilo jornalísticos.  Mas esse tipo de
redução faz emergir teorias a respeito da linguagem e do jornalista no processo de
produção dos textos distribuídos na sociedade, de tal sorte que se cria uma expectativa
do que deve ser esperado de um jornalismo de referência.  Contudo, a imprensa vista
como “séria” e “verdadeira” nem sempre foi a preocupada com o relato objetivo e
imparcial dos fatos.  Houve uma época em que a essência do jornalismo era vinculada
à categoria opinativa, tese esta hoje abandonada, pelo menos, pela prática discursiva
hegemônica da imprensa.
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2.1 A imprensa industrial e a mudança do objeto jornalístico atual:  a informação
Na primeira metade do século XIX, e em apenas três meses, o jornal estadunidense
Sun, de Benjamin Day, tornou-se o mais difundido nos Estados Unidos, ao abandonar
a subordinação passiva e doutrinária aos partidos para dar destaque às notícias relaci-
onadas com crimes e processos judiciais. Este sucesso foi acarretado por uma mudança
operada na linha ideológica e no modelo temático do jornal. Tal operação não aponta
necessariamente uma mudança do gosto da sociedade, mas a implantação de uma táti-
ca, mudança de foco da imprensa, que, para ampliar “seu mercado”, precisou ampliar
os pontos de vista “em detrimento” da ideologia  e selecionar o assunto “interessante
para o leitor”. Tal medida tomada foi acompanhada por uma mudança significativa na
sociedade ocidental, em muito, decorrente do progresso tecnológico da imprensa.
No Brasil, tal processo foi iniciado antes da virada do século XX, e é marcado
também por uma mudança de linha política e ideológica nas práticas social e discursiva
jornalísticas.  A transição da imprensa artesanal para a grande imprensa – a empresarial
– se dá na passagem do século XIX para o XX. Com a diminuição da produção dos
pasquins2 , em circulação na primeira metade do século XIX, inicia-se um novo proces-
so na imprensa brasileira.  A prática política doutrinária, considerada comum dentre os
jornais pequenos, vai perdendo espaço e, na terceira década do século XX, é substitu-
ída pela imprensa empresarial (Sodré, 1999).
Esse período marca mudanças muito profundas não apenas na produção dos jor-
nais, mas também na sua circulação, “alternando-se a relação dos jornais com o anun-
ciante, com a política, com os leitores” (Sodré, 1999: 275). Nessa ebulição, aparecem
os primeiros jornais diários, surgem os primeiros entregadores de jornais, não mais
jornalistas, e começa a ser divulgado, de modo mais organizado, o “estilo” dos textos
jornalísticos. É o início de um trabalho imaterial, da superação de uma divisão anterior
entre o trabalho braçal e o intelectual, preponderante no novo revestimento de que são
feitos o capitalismo e a indústria na área da comunicação social (cf. Negri e Lazzarato,
2001)
Atualmente, para o establishment da nova ordem do “discurso da imprensa”: a do
objeto textual noticioso – o modelo para o texto jornalístico de qualidade–,  cooperam
muito os manuais de redação e estilo jornalísticos. Mas seria este o objetivo da
comercialização dos guias de redação? O surgimento dos manuais pode estar associa-
do tanto ao fim da censura no Brasil, na década de 80, pela transferência às grandes
empresas do papel de controle, antes assumido pelo Estado, quanto à transformação,
na fase pós-industrial, da produção em mercadoria, antes mesmo de esta ser produzida.
Os manuais de estilo e redação são também bens de consumo assim como aquilo que
eles divulgam.
2
 Essa folha era geralmente composta por um único texto, anônimo e de caráter opinativo no combate
à política do colonizador português.
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As inovações técnicas e tecnológicas surgidas desde o século XIX encerraram a
possibilidade da imprensa artesanal e uniformizaram o jeito de fazer a informação,
reduzida à grandiosa escala industrial dos jornais diários. A escalada industrial e o
fortalecimento do capitalismo contribuíram para uma desautorização da autoria, uma
vez que o processo de comunicação social passa a produzir a produção. Para que o
jornal cumpra com o seu papel informativo, é também preciso garantir para sua produ-
ção uma identidade, divulgar seu discurso sobre linguagem, identidade e ética. A estra-
tégia de eleger o texto-modelo do jornalismo parece ter correspondido à estabilização
necessária para promover os textos jornalísticos a bens de consumo. Assim, a imprensa
passa a defender a tese da língua como informativa.
Segundo a prática discursiva hegemônica da imprensa, para uma sociedade mo-
derna e democrática, o bem de consumo necessário é aquele associado ao modelo
textual imparcial.  Para barrar a pluralidade conflituosa de posições, de categorias, de
textos e leituras, os jornais passam a comercializar seus guias de produção de texto e
procedimentos jornalísticos, para enfatizar e divulgar a sua mercadoria.  A imprensa
vende como produto a sua imagem. São criados discursos sobre o jornalismo, sobre a
redação e o estilo jornalísticos, bem como sobre os jornalistas e leitores dos jornais a
que esses guias pertencem.  O discurso sobre linguagem na imprensa não apenas “des-
creve” o modo pelo qual se deve perceber a linguagem usada na e pela imprensa como
também “define” sua identidade e sua ética.
Seria, porém, o ato de contar histórias simplesmente um ato filtrado pela lingua-
gem jornalística como serviço para um público necessitado de informações? Poderiam
ser a linguagem e as pessoas que trabalham com ela apenas transmissores do “conheci-
mento do mundo”, ou melhor, do relato dos fatos reais? A uma resposta afirmativa a
essas questões corresponderia toda uma tradição de linguagem vista como espelho do
mundo e do homem como objeto, instrumento transmissor de informações.  Mas a uma
resposta negativa corresponderia a reivindicação de uma visada diferente, que recla-
maria da redução feita na relação entre homem e linguagem. Em outras palavras, uma
visão de língua como performativa reclamaria da redução da linguagem  como objeto
de instrumentalização e  utilitarismo de um serviço, pleiteando um olhar, pelo menos,
desconfiado à tese defendida pela imprensa: a de imparcialidade da linguagem infor-
mativa.
3. O PROCESSO DE SIGNIFICAÇÃO DA IMPRENSA ATRAVÉS DA
CONSTRUÇÃO DOS SEUS VALORES: LÍNGUA E ÉTICA NA IMPRENSA
COMO UM EFEITO PERFORMATIVO.
 3.1. A meta-abordagem do discurso sobre língua e a representação da imprensa
O redemoinho que é falar sobre linguagem ou explicá-la, não sendo possível afas-
tar-se dela, sugere, se não a impossibilidade desse ato, a roda viva que é falar sobre
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língua.  A metalinguagem, ou seja, a pretensão científica de falar sobre algo estando além
desse algo (cf. PINTO, 2002; QUINE, 1975 [1969])3  é reivindicado pela imprensa. A
imprensa se reveste de autoridade para falar da língua de modo a superá-la, pelo menos, no
que tange à língua como performativa, isto é, uma língua que serve como ação e não
informação.
A prática de descrever/apresentar o modelo textual da imprensa reduz a linguagem a
um objeto de discurso estável e monológico, que tanto pode ser identificado como puro,
objetivo como pode ser facilmente explicado. O “significar-se” da imprensa passa a ser
algo possível pela redução do objeto de trabalho do jornalista e do jornal – a linguagem
que pode ser descrita/apresentada.
Falar de algo, expondo-o como problema a ser discutido (in)forma, no discurso, um
referente com um sentido que será remetido àquilo de que se está falando, como um efeito
realizado no ato de dizer (Austin, 1990). Considerando esse problema, como tratar dos
processos de significações que identificam a imprensa como X e não como Y? O
incontrolável, neste caso, seria impor um limite da performatividade e, por isso, de todos
os efeitos que podem vir-a-ser no processo de significação da imprensa. A imprensa, ao
descrever/apresentar o modelo de língua sobre o qual tem autoridade, reivindica o contro-
le do significado dos textos jornalísticos. Ao fazer isso, a língua informativa constitui-se
como um modo de ser da imprensa, um modo de ela ser ética e imparcial, como se a
primeira qualidade garantisse a segunda, num jogo de representação.
A imprensa se apresenta (representa-se), significando-se como possuidora não ape-
nas do controle da padronização da língua e do jornalista, mas também como porta-voz da
língua informativa e da autoridade do jornalista na produção desta. Em outras palavras, a
meta-abordagem da língua e do jornalista, nas práticas discursivas jornalísticas, assegura
uma identidade da imprensa no jogo que essa faz entre língua e ética. Contudo, descrever
e apresentar não são mais que uma atividade performativa disfarçada na constatação do
modelo imparcial da imprensa. A esse respeito, ainda pode ser dito que tanto a apresenta-
ção quanto a descrição do modo de ser da imprensa representam um papel, efeito de uma
representação que, antes de tudo, é política (Rajagopalan, 2003).
3.2  A reflexividade e o papel imparcial da imprensa como parte integrante do fazer
jornalístico
Como a imprensa se interpreta através da busca pelo verdadeiro jornalismo, pelo
jornalismo de “essência”? De que modo sentidos são veiculados nesse processo de
3
 Para os pesquisadores das ciências naturais tradicionais, em geral, relacionar a identidade física ao
comportamento verbal é, no mínimo, complicado. Para quem estuda a linguagem, ao contrário, isso é
inevitável. Para Quine (1975), a redução da ontologia a outra se dá por uma função vicária, a saber, algo
que faz às vezes de outrem. A relação de identidade, por vezes, utiliza-se dessa função. Posso, aqui, identi-
ficar o estudo da língua à semântica, como se aquela fosse traduzível ou reduzível a esta? Ora, por vezes, a
lingüística tem sido reduzida ao estudo da língua ora como código, ora como forma, ora como sintaxe e
assim por diante, bem como a língua tem sido reduzida na lingüística.
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(re)significação da imprensa?  Sem dúvida, essas questões estão imbuídas nas práticas
discursivas jornalísticas como uma característica da reflexividade moderna (Giddens,
1991), para a manutenção e transformação da instituição jornalística. Para o autor (p.43),
todos os seres humanos se “mantêm em contato” com as bases daquilo que produzem,
como parte integrante do fazer. Com o distanciamento do tempo e espaço, promovido
pela escrita, e o abandono da obrigação da re-interpretação e esclarecimento da tradi-
ção, a modernidade, com efeito, é percebida como a porta para a crítica ao passado,
feita pela crítica ao presente. Para Giddens (1991: 45), “[...]. A reflexividade da vida
social moderna consiste no fato de que as práticas são constantemente examinadas e
reformadas à luz da informação renovada sobre estas práticas, alterando
constitutivamente seu caráter”.
A imprensa, à medida que passa a se (re)conhecer como filtro semântico para os
fatos reais que são importantes para os seus leitores, mas não mais como juíza dos
fatos, se reconhece como crítica de um fazer jornalismo superado, “dispensando” dis-
cursos ideológicos e “desapegando-se” das causas e partidos políticos. Essa “compre-
ensão de si” tenta se resguardar do fazer com palavras, como se a imprensa, o jornalista
e o texto jornalístico fossem um filtro que “capta” os fatos tais como são, para relatá-lo
ao leitor.
Nunca se esqueça de que o jornalista funciona como intermediário entre o fato ou fonte de
informação e o leitor. (MESP, 1997: 16)
Ao não necessitar prender-se à tradição, a imprensa se põe como algo suposta-
mente de uma reflexividade indiscriminada, assumindo-se isenta de interesses ideoló-
gicos, como se fosse filtro dos acontecimentos fornecidos ao leitor. Por isso, os manu-
ais surgem como objeto auxiliar para a vigilância que o “bom” jornalismo deve exercer
(cf. Foucault, 2002). Vigiar a redação e o estilo na produção dos textos jornalísticos
impressos não é mérito apenas de um editor-chefe, também faz parte de uma operação
muito mais discreta e consensual de descrição e injunção do hábito (cf. Bourdieu e
Eagleton, 1996[1992]) a ser adotado para a produção do texto jornalístico. Nessa pers-
pectiva, os manuais de redação e estilo jornalístico simulam uma apresentação meio
injuntiva e meio descritiva do modus operandi da língua na imprensa. Segundo o Ma-
nual do jornal O Estado de S. Paulo (1997: 17), a linguagem jornalística deve servir
para que os jornalistas possam garantir a imparcialidade do jornal no relato da infor-
mação:
19 - Seja rigoroso na escolha das palavras do texto.
20 - Faça textos imparciais e objetivos.  Não exponha opiniões, mas fatos, para que o leitor
tire deles as próprias conclusões.
Ao admitir a necessidade de a imprensa se desligar dos poderes instituídos pelo
Estado e a necessidade de o jornal se moldar para o agrado dos olhos clínicos do
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público-leitor (leia-se, fazer jornal para qualquer consumidor), o Projeto Folha do
manual do jornal Folha de S. Paulo (2001) analisa a saia justa colocada na imprensa
pela incômoda acusação de ela ser “superficial, invasiva e pessimista”.
A transição de um texto estritamente informativo, tolhido por normas pouco flexíveis, para
um outro padrão textual, que admita um componente de análise e certa liberdade estilística, é
conseqüência da evolução que estamos procurando identificar. (p.13)
A Folha de S. Paulo, bem como os outros jornais analisados, procura se identifi-
car com o que existe de mais moderno, estendendo inclusive essa lógica à linguagem
jornalística, idéia que precisa ser vendida antes mesmo da produção das informações.
Apesar de haver a divulgação de uma nova visão de modelo textual, o jornal continua
a fazer as mesmas reservas quanto à forma, quanto à expressão, controlado pela idéia
de língua informativa.
[...]. A um texto noticioso mais flexível deve corresponder um domínio superior do idioma,
bem como redobrada vigilância quanto à verificação prévia das informações, à precisão e
inteireza dos relatos, à sustentação técnica das análises e à isenção necessária para assegurar o
acesso do leitor aos diferentes pontos de vista suscitados pelos fatos. (p.15)
Esse controle de liberdade, que deve tornar-se um hábito, é exposto para o públi-
co-consumidor dos manuais como um meio, um instrumento para a produção do jorna-
lismo imparcial, pelo exercício da linguagem informativa em vez de uma linguagem
performativa. É interessante observar como o uso da língua serve de suporte para jus-
tificar nas práticas discursivas jornalísticas: 1) a isenção da imprensa, portanto, do
jornal, na informação diária e 2) um modus operandi do jornalista ético e profissional.
Parece mesmo que os jornalistas ao “passarem a ser reconhecidos como intérpretes das
instituições, [...] assumiram o aspecto de algo devidamente ordenado” (Adorno:
1996:40[1993]). A reflexividade, nos moldes do jornalismo, deposita um grande poder
na linguagem. E essa linguagem explica a lógica, o modo de ser da instituição jornalística.
Em verbetes, por exemplo, como pluralismo, objetividade e ética, nos manuais
analisados, os jornais se (re)conhecem, de alguma forma, como comprometidos com o
social, o econômico, o político etc. que fazem parte do espaço público, considerado o
bem maior do leitor. Assim é que pluralismo significará, para garantia de um relato
mais isento, um modo multifacetado de informar – a informação oferecida democrati-
camente por dar voz a todas as posições ideológicas na sociedade e a todos os envolvi-
dos nos fatos jornalísticos. Mas como fazer isso sem desenvolver a opinião?
Da mesma forma, a objetividade no relato dos fatos implicará um desafio para o
jornalista e uma qualidade para todos os que conseguirem segui-la, uma vez que, se-
gundo os manuais, ela forneceria o modo pelo qual o jornalista conseguiria distanciar-
se dos fatos para assumir uma conduta adequada no ato de informar. Por fim, a ética,
que alerta para alguns procedimentos no exercício da função jornalística, é assegurada
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pelo domínio do bom texto e do bom português exercido pelos profissionais do jorna-
lismo, reivindicado a partir da adoção de alguns procedimentos da imprensa: algo muito
mais deôntico do que ético.
Simplicidade, objetividade, precisão, concisão e correção gramatical são qualidades
indispensáveis a um bom texto, seja uma notícia de jornal, um ensaio, uma monografia.  (manual
O Povo, 2003:10)
- O produto deve contribuir cotidianamente para consolidar seu conceito de veículo de
comunicação independente, pluralista, apartidário, ponderado e fiscalizador (manual O Povo,
2003: 308)
Todas as tendências ideológicas expressivas da sociedade devem estar representadas no jornal.
(manual Folha de S. Paulo, 2001: 47)
Precisão. 1 - O Estado considera sua obrigação publicar apenas notícias corretas e precisas,
[...]. Ouça sempre o maior número de pessoas [...].  Se você tem de descrever algo que não viu,
colha o máximo de depoimentos, reconstitua o fato com a maior precisão possível e não
transmita ao leitor uma versão falha ou incompleta [...]. (manual O Estado de S. Paulo, 2001:
231)
Ética interna. Pense que o jornal tem leitores de todas as tendências, raças, credos e religiões.
Por isso, procure sempre ser isento no noticiário, especialmente naquele que envolva questões
delicadas, e evite utilizar frases, alusões ou conceitos que possam milindrar as pessoas. (manual
O Estado de S. Paulo: 1997: 118)
4. A TECNOLOGIZAÇÃO DO DISCURSO E A IMPRENSA
Para Fairclough (2001: 264), as técnicas do poder, usadas para o controle das/nas
instituições, focalizadas no trabalho de Foucault, podem ser estendidas ao discurso.
Segundo o autor, a tecnologização do discurso, ou seja, o emprego das técnicas do
poder no discurso, age sobre as práticas sociais modernas. A meu ver, isso diz respeito
ao modo pelo qual os eventos discursivos se constituem e são constituídos, identifican-
do ou sendo identificados pelo modo como representam e são representados por aque-
les que estão envolvidos com determinadas práticas sociais. Quaisquer que sejam as
justificativas ou mesmo o mérito dos procedimentos jornalísticos pluralidade, objeti-
vidade e ética da imprensa, é preciso observá-los tanto como componentes quanto
como efeitos da tecnologização do discurso na imprensa, a partir dos textos produzidos
por esta e do reconhecimento dos valores atribuídos especialmente ao texto-modelo do
jornalismo.
Essa tecnologização na imprensa parece ter se desenvolvido com a cultura da
padronização, da industrialização, como instrumento moderno do controle de qualida-
de e de segurança favorecido pelo fenômeno da reflexividade. É preciso atentar-se
para as táticas, as técnicas, a especificidade do trabalho jornalístico hodierno, que são
frutos de um certo regime de liberdade, específico do trabalho imaterial. Segundo
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Mariani (1999:54), “em nome do desejo de liberdade para a escrita”, o jornalismo foi
formando uma jurisprudência própria, de modo a indicar como se pode dizer algo,
“entendido como comunicar, informar, mas não opinar”.
O sistema econômico e social atual encontra no trabalho jornalístico um modo de
produzir a subjetividade dos trabalhadores; a meu ver, uma outra espécie de
(des)subjetivação, diferente da usada no início do desenvolvimento industrial, que de-
sapropriava o processo de trabalho do trabalhador, tornando-o um autômato braçal
alienado. Com o avanço tecnológico, alguns trabalhos dispensaram a mão-de-obra,
cada vez mais substituída por máquinas, em compensação, criaram o que poderíamos
chamar cabeças-de-obra, funcionários que passam a pensar e a defender a empresa
como se esta fosse sua (Antunes, 2003).4 Talvez, por esse motivo, os trabalhos que
mexem com a subjetividade e com as identidades: marketing, relações públicas etc.,
relacionados à comunicação social, estejam ganhando espaço no mercado.
4.1. A tecnologização do discurso e a objetivação do sujeito
A subversão do trabalho material para o imaterial tem, portanto, um papel impor-
tante na objetificação do sujeito (cf. Foucault, 2002; Negri e Lazzarato, 2001). A
objetificação do sujeito ou a redução deste à categoria de objeto configura-se pela
apresentação/representação do jornalista, nos manuais, como filtro semântico e como
representante da empresa, aquele que deve responder ((1) dar resposta: prestar conta e
(2) ser responsável: assumir as conseqüências). Esse produto, que deu conta da forma
e dos conteúdos da produção, desenvolveu um novo modelo estético para o autor, que
recebeu uma dupla transformação: na forma social e no ciclo produtivo. “O autor perde
a dimensão individual e se transforma em um processo de produção organizado indus-
trialmente” (Negri e Lazzarato, 2001: 47).
Ainda na transformação do objeto principal do jornalismo, da opinião para a
informação, as técnicas disciplinares foram também trabalhadas como técnicas de con-
trole (Negri e Lazzarato, 2001), um regime de liberdade (Foucault, 2004[1976]). Ten-
do a liberdade de expressão como mentora, a liberdade de imprensa precisava de um
modo parcimonioso de lidar com o seu  poder de dizer. O autocontrole necessário, para
que o corpo, o sentimento, o desejo, a paixão (cf. Felman, 2003) fossem banidos do
texto, é o passaporte para o texto noticioso. Neste ideal, os elementos indesejáveis são
vistos como controláveis pelas normas de estilo e redação da imprensa, e devem ser
suprimidos para a produção de textos informativos.
Como o capitalismo não organiza apenas tempo de trabalho, mas também tempo
de vida, nada mais concupiscente que produzir subjetividades: trabalhadores que par-
ticipem da produção não como força braçal, mas como força intelectual, um modo
4
 Brincadeira à parte, cabeça-de-obra é uma expressão possível de ser empregada nos novos tempos
do capitalismo, quando a flexibilização do trabalho, uma espécie de trabalho solidário e aberto a críticas,
cria funcionários, que, satisfeitos com a empresa, passam a considerá-la uma extensão da casa
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mais sofisticado e eficiente de produzir corpos dóceis.  Nesse contexto, o processo de
comunicação social vem a se tornar um campo de valorização da reprodução da ima-
gem, da reprodução da linguagem, e, finalmente, da reprodução do pensamento.  A
dispersão do poder, essa disseminação de novos participantes (defensores) da produ-
ção de valores na imprensa, mantém uma relação com o mercado, porque organiza e
expande, com muita eficiência, a relação entre produção e consumo.  Os manuais de
redação e estilo têm um papel claro na venda dessa idéia, uma vez que a fama dos
grandes jornais e jornalistas, e dos seus bons textos, é utilizada para a criação de mais
um aparelho de referência para a escrita.  Por mais que pareça contraditório, a liberda-
de de imprensa também gera uma objetificação do sujeito jornalista, pois essa liberda-
de fica subordinada a um padrão jornalístico.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na instituição jornalística, verifica-se uma organização em torno do material de
trabalho considerado boa imprensa.  Em Vigiar e Punir (1992), Foucault interpreta o
modelo panóptico como um modelo de disciplina que age sobre os corpos dóceis,
tornando-os vulneráveis.  Não há como não lembrar aqui da questão hegemônica na
imprensa que, antes de ser um motivo para não se falar em ideologia, põe o aspecto
microfísico e político em discussão, haja vista contribuir para a constituição de coesão
social, mais pelas técnicas e práticas que pelo consenso, parecendo fazer parte da ver-
dade do sujeito humano (Smart, 1986).
As práticas do cotidiano institucional geram também a fusão entre sujeito e obje-
to – estabelecendo uma ordem sobre os indivíduos que passam a ser intérpretes da
instituição, apagando o conflito, a tensão, a resistência, indícios de subjetividade.  Esses
indícios que não são dados de uma realidade objetiva são, a meu ver, uma forma de
minar a identidade metafísica ou mesmo especular entre sujeito e objeto, essência e
aparência –, um modo de ser diferente do que está aí; sem, no entanto, postular, o que
tem que ser (cf. Horkheimer, 1975).
Pode ou não a linguagem dominar a exterioridade?  Recapitulando: no desenvol-
vimento da imprensa no Brasil, sua identidade  foi moldada, performativamente, nos
jogos de linguagem das práticas discursivas hegemônicas – ora a língua moldando a
imprensa ora aquela sendo moldada por esta. Tal é a ação dos atos ilocucionários
como jogos da linguagem (cf. Rajagopalan, 1989).  O discurso sobre a linguagem nas
práticas discursivas dá corpo à própria imprensa – a como ela se subjetiva ou se subs-
tantiva, numa clara política de representação, de reivindicação de uma certa identida-
de.
Os cânones da normalidade, como diria Ferre (2001: 196), exibem uma “certeza
do eu, das coisas, marca aquilo que deve ser habitual, repetido, reto [...]”, oferecem um
encerramento do outro num envoltório opaco e tecnicista.  Os textos jornalísticos, os
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jornalistas, o jornal, o leitor-consumidor são reduzidos pela exclusão do outro – o que
eles não s(er)ão para que o jornal seja representante da boa imprensa.  Nessa empreita-
da, de se identificar e não se identificar com, do “idêntico” e “inidêntico”, são reduzi-
dos alguns aspectos no fazer jornalístico com a língua e criada uma visão Ética e Esté-
tica da imprensa imparcial, apagando a performatividade da língua em prol de uma
linguagem informativa que, antes de qualquer coisa, é um produto para ser consumido
e, por isso, mesmo não é  neutra nem apenas informativa.
Perigoso é achar que a linguagem e a ética precisam estar asseguradas numa rea-
lidade única, numa linguagem unívoca e informativa, que nem sempre é alcançável,
seja pela falta de condições humanas de conhecer como isso pode ser feito, seja pela
falha técnica ou falha da linguagem utilizada para corresponder ao real no jornalismo.
O desafio de tomar a palavra e usá-la nas teias complexas da cadeia textual sem fim não
é o de repetir ou unicamente garantir o que afirma, ou ficar afastado do que não pode
prometer, é estar incessantemente problematizando o modo, por exemplo, de assumir o
jornalismo, de responsabilizar-se com o ato da linguagem.
Em hipótese alguma a tese defendida aqui é uma suspensão da ética, ou um aten-
tado à possibilidade da moral.  Ela é, sim, o esforço e a necessidade de serem retiradas
da categoria estética as palavras de que fazemos uso, para que, antes de prometer (a
promessa do jornalismo imparcial), aquele que usa a linguagem evite os “crimes ver-
bais”: a defesa de que uma linguagem meramente informativa consiga controlar o ato
da linguagem, proporcionando aos que a dominam a isenção no relato de qualquer fato
jornalístico.
_________________________
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ADORNO, T. W. (1996[1962]). Mensagem numa garrafa. In: ZIZEK, S. (org). O mapa da ideologia. Rio
de Janeiro: Contraponto. p. 39-50.
ANTUNES, G. (2003). Guia de redação e estilo. Fortaleza: Edições Demócrito Rocha/O Povo.
ANTUNES, R. (2003). Adeus ao trabalho. São Paulo: Cortez.
AUSTIN, J. L. (1998[1962]). Performativo/constativo. In: Ottoni, P. Visão performativa da linguagem.
Campinas: Ed. da UNICAMP. p. 109- 144.
_______. (1962). How to do things with words. Oxford: Clarendon Press. Tradução de Danilo Marcondes
de Souza Filho, Quando dizer é fazer. Palavras e ação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990.
_______. (1993[1962]). Sentido e percepção. São Paulo: Martins Fontes.
_______. (1975[1946]). Outras mentes. Os Pensadores. Abril Cultural. São Paulo: Victor Civita. p. 91-
119..
BOURDIEU, P.; EAGLETON, T. (1996[1992]). A doxa e a vida cotidiana. Uma entrevista. In: ZIZEK, S.
(org). O mapa da ideologia. Rio de Janeiro: Contraponto. p. 265-278.
FAIRCLOUGH, N. (2001[1992]). Discurso e mudança social. Brasília: Ed. UnB.
372
FELMAN, S. (2003[1983]). The scandal of the speaking body. Stanford: Stanford University Press.
FERRE, N. P. (2001).  Identidade, diferença e diversidade: manter viva a pergunta. In: LAROSSA, J.;
SKLIAR, C. (Orgs.). Habitantes de Babel. Políticas e poéticas da diferença. Belo Horizonte: Autên-
tica. p.
FOLHA de São Paulo. (2001). Manual da redação. São Paulo: Folha de São Paulo.
FOUCAULT, M. (2002[1975]). Vigiar e punir. Petrópolis: Vozes.
_______.  (2004[1976]). Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal.
GIDDENS, A. (1991[1990]).  As conseqüências da modernidade. São Paulo: Ed. UNESP.
HORKHEIMER, M. (1975[1961]). Teoria tradicional e teoria crítica. In: Textos Escolhidos. Coleção Os
Pensadores. São Paulo: Ed. Victor Civita. p. 125-161.
MARIANI, B. Discurso e instituição: a imprensa. Rua, Campinas, 5: 47-61, 1999.
MARTINS, E. (1997). Manual de redação e estilo.  São Paulo: O Estado de S. Paulo.
NEGRI, A. & LAZZARATO, M. (2001). Trabalho imaterial. Formas de vida e produção de subjetividade.
Rio de Janeiro: DP&A.
QUINE, W. V. (1975 [1969]). Falando de objetos. Os Pensadores. Abril Cultural. São Paulo: Victor Civita.
p. 123-137.
RAJAGOPALAN, K. (2003). Por uma lingüística crítica. Linguagem, identidade e a questão ética. São
Paulo: Parábola Editorial.
_______. (1989). Atos ilocucionários como jogos da linguagem. XVIII Anais de Seminários do Gel, Lorena/
SP, p. 523-538.
SODRÉ, N. W. (1999[1998]). História da imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Mauad.
SOUZA, W. E. (1996). Análise contrastiva da configuração lingüístico-discursiva de títulos de jornais
brasileiros. O jornal de referência e o jornal popular. Belo Horizonte. Dissertação (mestrado em
Estudos Lingüísticos).
